
PREFEITURA MUNICIPAL DE SILVEIRAS
- Estado de São Paulo -

DECRETO N"03 DE 06 DE JANEIRO DE 2025

REGULAi'ENTA A APLIGAçÃO DA LEI
FEDEML No í4.í331202í NO ÂilBrO OA
ADtrNrsrRAçÃo pÚeLrcl uul{rclpAL, DrspóE
SOBRE LICITAÇÕES E CONTRATOS
ADMINISTRATIVOS,
PROVIDÊNCNS.

E DÁ OUTRAS

Edson tendes ilota, Prefeito do Município de Silveiras, Estado de São Paulo,

no uso das atribuiçôes que lhe confere o art 70 da Lei Orgânica do Município,

na forma da Lei:

DECRETA:

TÍTULO I
DISPOSçÕES PRELIi'IINARES

CAPiTULO I

DtsPosçÔEs GERATS

Art. ío. Este Decreto regulamenta, no âmbito do município de Silveiras, a Lei
Federal no 14.133, de ío de abril de 2021, que estabelece nolrnas geÍais de
Licitações e Contratos Administrativos, e consollJa notmas sobre corúratagôes
públicas municipais.

^rL 
?. O disposto neste Decreto abrange todos os órg6os da dminisfação

direta e entidades da administração indireta do Poder Executivo Municipal de

Silveiras, exceto as empí€sas púUícas, as societlades de economia mista e suas
subsidiárias.

Parágraío únlco. Nas contÍata@eo realizadas com retcuÍsoa da União

deconentes de tansferências voluntárias, bis como convênios e confatos de

repasse, deverá ser observada a lei ou a regulamentaçâo específica da

modalidade de úansferência, quando assim determinado.

Art. 30. Na contagem dos prazos consklerar-seão oe dias conidos, exceto
quando elçlicitamente disposto em contárÍo, de acordo com o art. í83, da Lei
Federal no 14j332021.

AÉ. 40. A Adminisúação Pública deve adotar as medidas cabÍveis para garanür
que os procêssos licitatórios atendam têmpestivamente às suas necessidades,
assim como o disposto no art 50, da Lei Federal no 14.13312O21-
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Art. 5o. As licitaçôes serão realizadas, preferencialmente, sob a forma eletrônica.

Parágrafo único. As impugnaçÕes, os pedidos de esclarecimento e os recursos
serão processados na forma prevista no Título IV, CapÍtulo ll, da Lei Federal no

14j332021.

Art. 60. Aos agentes de confatação, membros da comissão de contratação,
pregoeiro e fiscais de contratos, será considerada funçâo graüÍicada quando lei
especift ca assim insüfu ir.

ArL 70. Serão considerados agentes da fase preparatória do processo de
contratação todos aqueles que desempenharem aüvidades relacionadas à
elaboração dos documentos que a inEgrarão.

§ 1o O estudo técnico prdiminar, o anteproieb, o proieto básico ou o termo de
referência e os seus respectívos anexos poderão ser elaborados por agente
público ou equipe de agentes públícos lotados no órgão ou enüdade
demandante, conforme o caso.

§ ? Será admitida a contratação de tereiros para auxiliar na fase prepalatória.

Art P. A publicidade do edital de licitação será realizada mediante divu§ação e
manutenÉo do inteiro teor do ato convocatório e de seus anexos, no mínimo, no
síüo eletrônico oficial da Prefeitura Municipal de Silveiras/SP e no Portal Nacional
de Contrataçõês Públicas.

AÉ 9. Sem prejulzo do disposto no capd, é obrigatória a publicação de exbato
do edital no Órgão Oftcial Eletônico do Município e, nos casos de Íecursos
federais ou estaduais, a publicação deve ocoÍÍeÍ concomitranteÍnente no Diário
Oficial da União oü do Estado, conforme o cÍrso, bem como em iomal diáÍio de
grande circulaçâo quando exigir.

CAP|TULO II
DO PLANEJAiIET{TO DA LICITAçÃO E OA COTiITRATAÇÃO

Sêção I
Da Govemança das Contrataçôec

Art. í0. A aúoridade máxima do órgão da Adminisbação Pública é responsável
pela govemança das contrataçÕes e deve implementar pK,ce6sc,s e estruturas,
inclusive de gestão de Íiscos e contoles intemos, para ataliar, direcionar e
monitorar os processos licitatórios e os resPectivos conhatos, pÍomover um
ambiente íntegro e confiánel, asseguEtÍ o alinhamento das conüatagões ao
planejamento esfatégico e às leis orçamentárias e pÍolrrwer a eficiência,
efetividade e eficácia em suas contsateçõeÉ.
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Parágrafo únlco. A govemança das contatações tem a função de assegurar o
alcance dos objeüvos do processo licitatório, a saber:

I - Assegurar a seÍeção da proposta apta a gerar o resuttado de contretação mais
vantajosa para a Administração Pública, inclusive no que se reÍere ao ciclo de
vida do objeto;

ll - Assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa
competição;

lll - Evitar contÍatações com sobrepreço ou com pÍeços manifestramente
inexequíveis e superfaturamento na execução dos contratos;

lV - lncenüvar a inovaçâo e o desenvolvimento nacional sustentável;

V - Promover a intemalização de tecnologias diferenciadas e sistemas
construtivos inovadores que promovam a melhoria na produtividade,
sustentabilidade ambiental, eficiência e qualidade.

Seção ll
Do Controle das Contratações

Art. í í. As contratações públicas deverão submeter-se às práticas contínuas e
permanentes de gestão de riscos e de controle prevenüvo, inclusive mediante
adoção de rectrsos de tecnologia da informação, e esl€lo suboÍdinadas ao
controle social.

AÉ 12. A responsabilidade pelo gerenciamento de riscos compete aos agenbs
públicos envolvidos em todas as etapas da confateção.

Art, t3. No tocante ao conbole preventivo e ao gereÍEiaÍneÍtto de riscos, as
contratações públicas sujeitarn-se as 3 (tês) linhas de deÍesa, nos termos do aÍt.
169, da Lei Federal no 14.'13312O21, da seguinte forma:

| - lntegram a primeira linha de deÍesa os agentês públicos que afuam na fase
preparatóÍia dos processos de contrataÉo, os agenles de conüatação, os
pregoeiros ou membros de comissão de contataÉo e de equipes de apoio, os
agentes púbticos responúveis pela condução dc processos de conüataÉo
direta, pela gestilo e pela fiscalização dos contratos, pela gestlo das atas de
regisho de preços ê os secretáÍios municipais;

ll - lntegram a segunda linha de defesa as unidades de proordoria juridica e
controle intemo do municÍpio; e

lll - lntegram a teÍceire linha os órgãos de controle externo.

§ ío Compete aos agentes públicos int€grantc da prircira linha de defesa:
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| - A identifi cação, a avaliaÉo, o crntrole, o tratamento e a mitigação dos riscos
a que estão sujeitos os processos de contratação;

ll - A adoção de medidas de saneamento de inegularidades meramente Íormais
no processo da contratação pública;

lll - A adoçâo de medidas pre\íentivas desünadas a eviter a repeüção de
inegularidades identiÍicadas no processo da contrataÉo pública;

lV - No âmbito de sua competência, assegurar a furmação e a capacitação dos
agentes públicos envolvidos no procêsso da confatação pública;

V - Aperfeiçoar os sistemas de conüole intêmo no âmbito de sua competência;

Vl - Realizar o planejamento das conüataçõ€s de Ínodo a prevenir o risco à
integridade e diminuir a incerteza no que tange aos resultados pretendidos;

Vll - Adotar, no âmbito de sua compeÉncia, todas as condutas necessárias à
obtenÉo de eficácia, eficiência e economicidade quando das contrataçÕes
públicas, de modo a garanür o cumpÍiÍnento dos obfrrtivos pÍê/Élos no art. '11 

,

da Lei Federal no 14.13312021.

§ 20 Compete aos agentes públicos íntegrantes da segunda linha de defesa:

| - Monitorar as aüvidades realizadas pdcs agenB p'úblicos integranB da
prirneira linha de defesa;

ll - Propor melhorias nos processos de gestão de riscos e de confole intemo
realizados pelos agentes públicos integrantes da primeira linha de defesa;

lll - Prestar o assessoraÍnento jurídico necessário à impbmentação das a@es
de competência dos agentes públicos in@rantes da prineira IÍnha de deúesa;

lV - Avaliar a conformidade das condutas e procedimentos adüdos pelos
agentes públicos integrantes da primeira linha de defesa com a Consüürição
Federal, com a Lei e com norrnas infralegais.

§ 30 A avaliação de que úaE o inciso lV do § 20 deste artigo poderá ser realizada
de oflcio ou por solicitação e)eressa da autoridade responúvel pela respecliva
contratação, medlante relatório circunstanciado.

§ 40 O reldório de avaliação de que ffi o § 30 deste artigo será aprovado pelo

Chefe do Poder Executivo e comunbado aos agenbe públicos a ela
relacionados, que adotaÉo as condutas nele sugeÍidas, se fior o caso.
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§ 5o Caso o processo de avaliação indique o cornetimento de inftação, será
instaurado o processo administrativo destínado à apuraÉo de responsabilídade,
na forma da lei.

§ 60 Os integrantes das linhas de defesa deverão observar o art. í69, § 3o, da
Lei Federal no 14.13312021.

Seção lll
Da Cêntralização das Contrataçôes e Execução do Processo

Administrativo

Art. 14. Compete ao Departamento de Licitações e Compras executiar as
atividades de adminisüação de materiais e serviços em geral e suas licitações,
observadas as regras de competências e procedimentos para a realizaçâo de
despesas da Administração direta, estabelecer os parâmetros e prooedimentos
referentes aos respectivos confatos, bem como:

I - lnstituir instrumentos que permitam, preferencialmente, a centralização dos
procedimentos de aquisição e contatação de bens e serviços em geral;

ll - Criar catálogo eletrônico de padronização de compras e serviços, admiüda a
adoção jusüÍicada do catálogo do Govemo Federal;

lll - Estabelecer critérios para formação de preços para aquisirpes e serviços,
e/ou criar banco de preços para os Íne$nos fins, podendo, Para tanto, valer-se
de banco de preços de outros entes públicos para o mevno olieto;

lV - lnsütuir, com auxílio da Procuradoria Jurldica, modelos de minutas de
editris, termos de re{eÍência, de conüatos padronizados e de ouüos
documentos, admitida a adoção das minutas do Poder ExecutÍvo Federal
mediante análise e parecer da Procuradoria JurÍdica;

Seção lV
Phno de Confataçõea Anual (PGA|

Art, í5. O Plano de Conúata@es Anual é o docUrnento que consolida as
demandas que a Administração Municipal pretende contratar no exercício
subsequente ao de sua elaboração, tendo o§ seguintes obietivos:

| - Racionalizar as conffições da Adminisfação Municipal;

ll - Promover a padronizaÉo de produtos e serviços;

lll - Propiciar a economia de escala e a redução de custos;
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lV - Garantir o alinhamento das contratações com o planejamento estratégico
do município de Silveiras;

V - Subsidiar a elaboração das leis orçamentárias;

Vl - Auxiliar a programação e execução Íinanceira;

Vll - Sinalizar intenções ao mercado fornecedor, de forma a aumentar o diálogo
potencial com o rnerczrdo e incrementar a competitívidade; e

Vlll - Garanür maior transparência e controle das contratações do município de
Silveiras.

Parágrafo único. O Plano de Conúatações Anual se caÍacteriza como
instrumento de govemança das contratações públicas.

AÉ. 16. Mediante calendário a ser divulgado anualnrente pelo Departamento de
Licitações e Compras, os departamentos re{istrarão suas prwisões de compras
e contratações.

§ 'lo A formalização da prwisão das demandas pelos órgãc participantes
deverá conter:

I - Previsão da aquisição de bens e materiais a sêÍem adquiridos no ano
subsequente;

ll - Previsâo de todas as contratações a seÍem realizadas no ano subsequente,
que englobam as @mpras, as obras e os serviços, inclusive de engenharia e de
tecnologia da informação, bem como a previsão de prorÍWação dos contatos
vigentes; e

lll - Estimativa dos rec,ursos financêiros necessários às confehções.

Art í7. O planejamento de compras, obras, serviços em geral e de engenharia
deverá considerar a expectiativa de consumo anual e obseruar o seguinte:

I - Processamento por meio de sistema de registro de preços, quando peÍtinente;

ll - Determinação de unidades e quanüdades a serem adquiridas em função de
consumo e utilização prováveis, cuja estimaüva será obüda, sempÍe que
possível, mediante adequadas técnicas quantitaüvas, admítido o fornecirnento
contínuo;

lll - Condições de guarda e armazenamento, no caso de @mpras, que não
permitam a deterioraÉo do material;
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lV - Condições de manutenção quando do planejamento e da contratação de
obras e serviços de engenharia;

V - Atendimento aos princlpios:

a) da padronização, considerada a contabilidade de especificações estéticas,
técnicas ou de desempenho, observadas, quando Íor o caso, as condiçÕes de
manutenÉo, assistência técnica e garantia oferecidas, quando couber;

b) do parcelamento, guando for tecnicamente viável e economicamente
vantajoso;

c) da responsabilidade fiscal, mediante a comparação da despesa calculada com
a prevista no orçamento.

Parágrafo únlco. O Plano Municipal de Conkatação Anual e suas alteraç{es
deverão ser divulgados e manüdos à disposição do público em sftio eletrônico
oficial do Municipio de Silveiras e será obeervado pelas Secretarías Municipais
na realização de licitações e na execução dos contratos.

Art. t8. O Plano <re ConfataÉes Anual será elaborado no âmb'ito de cada
Secretaria, pelos seus dirigenbs, e seÉ enviado para mficação e consolftlaÉo
no Departarnento de Licitações e Compras que funcionaÉ corno o órgão da
Administração Municipal que prornoveÉ a cenbalização dos ppcedirnentos de
aquisição e contratação de bens e serviços e onde atua o Agente de Contratação
e demais sewidores des§nados.

§ 10 Quando do encaminhaÍnento da pÍopo6ta orçamentáda para o
DepeÍtemento de Licitações e Compras cada órgão deveÉ irdicar, em
Íormulário próprio a ser disponibilizado, os objetos que pretende conbatar no
exerclcio seguinE, informando:

| - Jusüficaüva para a aguisição ou confatação;

ll - Descriçâo sucinta do objeto;

lll - O item a ser adquirido ou contatado;

lV - A unidade de bmecimento do item;

V - Quanüdade a ser adquirk a ou conúatada;

Vl - Esümativa preliminar do vator da aquisição ou coÍtúüção;

Vll - A classificaÉo da pÍioÍidade da compra ou contatação entre baixa, média
e alta, considerando a necessidade a ser suprida;
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VIll - A data desejada para a compra ou contrataÉo; e

lX - A existência de vinculaÉo ou dependência com a contratação de outro item
para sua execução, úsando determinar a sequência em que os respec'tivos
procedimentos licitatórios serão realizados.

§ 20 Os demandantes utilizarão, preÍerencialmente, os dados do Catálogo
Eletrônico de Padronização do Governo Federal.

§ 30 Desde que jusüficado, as demandas flja natureza não permitirem
quantificação com exatídão, podeÉo ser descritas de furma estimativa, quando
da elaboração do Plano de Contratações Anual.

ArL í9. O Plano de Conbatações Anual apresentará linguagem e formato que
facilitem sua clmpreensão pelo mercado fomecedor e seÉ divulgado no sÍtio
eletrônico oficial, sem prejuízo da diwlgaçâo por ouúos meios.

Subseção I

Do Redimensionamento, RêvÉão ê Alteração

AÉ. 20, Durante o ano de sua elaboração, o flano de conffiçõ€s anual podeÉ
ser revisado e allerado por rneio de indusão, exdusão ou redinensionamento
de itens, nas seguintes hipóteses:

| - Necessidade de adequação da proposta orçamentária encaminhada ao Poder
Legislativo;

ll - Necessidade de adequação da Lei Orçamentária Anual;

lll - Necessidade de adequação das programações orçamentária e financeira,
após a publícação de decretos de programações orçamentária e financeira;

lV - ModiÍicação de demanda em ürtude da definição do objeto a ser conúatado
após a realização dos estudos técnicos preliminares à confatação; e

V - ExtraordinaÍiaÍnente, mediante jusüficaüva, durante o ano de sua exêcução,
para a inclusão de demanda.

Parágrafo únlco. Nas hipóteses deste artigo, as atteÍações no plano de
contratações anual serão aprovadas pelo Chefe do Poder Executivo.

AÍt.21. Durante o ano de sua execução, o Plano de Conhataçõeo Anual
somente poderá ser atterado no caso de confataçõe§ emergenciais,
recebimento de emendas parlamentares, üansferências voluntárias, operagões
de crédito, superávit financeiro e excesso de anecadação.
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PaÉgrafo único. Alterações do Plano de Contratações Anual por motivos
distintos dos previstos no caput deste artigo, deverão ser jusüftcadas pela
demandante e dependerão de autorização do Chefe do Poder Executivo.

Subseção Il
Exceçôes ao Registro do Plano de Contratações Anual

ArL 22. Ficam dispensadas de regisúo no Plano de Contratações Anual:

l- lnformações classiÍicadas como sigilosas, nos termos da Lei no í2.527, de 18
de novembro de 201 1, ou abrangidas pelas demais hipóteses legais de sigilo;

ll - As hipóteses previstas nos incisos Vl, Vll e Vlll do caput do art. 75 da Lei
Federal no 14.13312021 :

lll - Pequenas compras e a prestaçâo de serviços de pÍonto pagamento, de que
trata o § 20 do art. 95 da Lei Federal no 14.13312021.

PaÉgrafo único. Na hipótese de classificação parcial das informações de que
trata o inciso l, as partes não dassiÍicadas como sigilosas serão regisúadas no
Plano de Contata@es furual, quando couber.

CAPiTULO III
OO PROCES§O UGITATÓR|o

S€ção I

Da Fase Prcparatórla e Execução

Att. 23, A fase preparatória do proesso lidüa6Íio é caracGrizada pelo
planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual, e com
as leis orçamentárias, bem corno abordar todas as consideragões técnicas,
mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação,
compreendidos:

| - A descÍiçâo da necessidade da contatação fundamentada em eoürdo técnico
preliminar que caractsrize o ínteresse público envoÍvido;

ll - A definição do obieto para o atendimento da necessidade, por Íneio de termo
de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto exeolti\ro, 6,rforÍne o caso;

lll - A definição das condições de exeo.ção e pagaínenb, das garanüas exigidas
e ofertadas e das condições de recetÍmento;

lV - O orçamento esümado por rneio de metodologia cornpatível com o objeto;

V - A elaboraçâo do edital de licitação;
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Vl - A elaboração de minuta de contrato, quando necessária, gue constará
obrigatoriamente como anexo do edital de licitação;

Vll - O regime de fomecimento de bens, de prestação de serviços comuns,
inclusive de engenharia, observados os potenciais de economia de escala;

Vlll - A modalidede de licitaçã0, o critério de julgamento, o modo de dÍsputa e a
adequação e eficiência da forma de combinação desses parâmetos, para os fins
de seleção da proposta apta a gêrar o resultado de contretação mais vantajoso
para a Adminisbação Pública, considerado bdo o ciclo de vida do objeto;

lX - A moüvação circunstanciada das condições do edital, tais como jusüficaüva
de exigências de qualificação técnica, mediante indicaÉo das parcelas de maior
relevância técnica ou valor significativo do objeto, e de qualificação econômico-
financeira, justificativa dos critérios de pontraÉo e julgamento das propostas
técnicas, nas licitações com julgamento por melhor tá:nica ou Écnica e preço, e
justificaüva das regras pertinentes à participação de empresas em consórcio;

X - A análise dos ríscos que po§-sam comproíneter o $r@sso da licitaçáo e a
boa execução conúatual ;

Xl - A motivação sobre o moÍnento da divulgação do orçanrnto da licitação,
observado o arL 24 da Leí n.o 14.133, de 2O21 .

§ ío A fase preparatória da licitação será de responsabilidade do Departamento
ou órgão requisÍtante até o momenb da apresenta@ do peditto de contatação
ao Agente de Contratação, insúuído com os documentos exigidos para
formalização do processo adminisbativo.

§ 20 O proieto básico para obras e serviços de engenharia podeÉ ser substitnido
por outros que sejam elabomdos por profissional erpenheüo ou equivalente,
mediante competente ART - Anotação tle Reeponsabilidade Técnica ou
equivalente, observando os elementos mínimos eÍgitíos no modelo padrão que
trata o aÍt. 24, caput, deste artigo.

AÍL 24. Para o inicio do pÍocesso de conüataÉo seÉ neceçária a
protocolização do DFD - DoanÍnenb de Fonmliza@ de Demanda com as
informações reÊÍentes ao problema ou circunsdktcia a ser aEndida,
acompanhado ainda do ETP - Estudo Técnico Preliminar, TR - Termo de
Referência, cujos modelos enconfaÍr€e sob a forma de Anexo ao presente
Decreto, pesquisa de preps e proiebs Msico ou execrrtirc, quando exiglveis.

Parágrafo únlco. A partir da solicitaçâo, o prooesso de contrata@ será
executado observando as seguintes fases:
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| - Fase preparatória: objetiva caracterizar o problema a ser resolvido, identiÍicar
no mercado a melhor solução disponível e viável técnica e economicarnente,
deÍinir o procedimento e as condições de conkatação, gerenciar riscos e produzir
as minutas dos documentos necessários ao processo de conúataçáo;

ll - Fase de seleção de fomecedor: conesponde à etapa de avaliaçâo da
proposta e das condições de habilitação dos proponentes, a ftm de selecionar o
fornecedor a ser contratado; e

lll - Fase de gesüio e fiscalização do contrato: conesponde à execução
sistemática de procedimentos que visem o adimplemento contratual, por meio
de fenamentas disponibilizadas pelo município de Silveiras, inclusive mediante
uso de recursos de tecnologia da informação.

Art 25. Antes da execução do plano de confateÉo anual o Departamento de
Licitações e Compras, deverá observar se as demandas encaminhadas constam
da listagem do plano dê contrataçâo anual vigente.

§ ío As demandas que não constam do plano de contratação anual ensejarão a
sua revisão, caso justificadas, bem como deverão ser aprovadas pelo Chefe do
Poder Execuüvo.

§ 2o As demandas que e\rentualmente não vierem a se realizar'deverão ser
comunicadas de imediato ao Departamento de Licita@es e Compras, pelos
requisitantes.

Seção ll
Do Estudo Técnlco Pttliminar (ETP)

ArL 26. No âmbito do Executivo Municipal, a obr(;ação de elaborar Esü,rdo
Técnico Preliminar, prevista no art. 18 da Lei nl 14J3Yn21, aplica-se à
aquisição de bens e à conbatação de servk;os e obras de qualquer nafureza,
ressalvado o disposto no aú 31 deste Decreto.

§ ío O esMo técnico preliminaré o docuíÍtonto oonsúifuüvo da primeira etapa do
plar§amento de uma conúatâção que c€lracieÍiza o interesse público erwolvitlo
e a sua melhor solução e dá base ao anteproieto, ao têÍmo de referência ou ao
projeto básico os quais serão elaborados apenes caso se conclua pela
viabilidade da contratação que se pretende.

§ 20 Quando o Exeortivo Municipal exêcutar recürsos úa União ou do Estado do
São Paulo, deconentes de tansferências voluntárias, deverão observar as
normas dos respec{ivos entes para a elaboração do e6t do ÉcÍlico plêliminar.

Art.27 . A elaboração do Estudo Técnico Preliminar será opcional nos seguintes
casos:
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I - Contratação de obras, serviços, @mpras e locaçôes, cujos valores se
enquadrem nos limites trata § 20 do art. 95 da Lei Federal no 14.13312021;

ll - Dispensas de licitrção preústas nos incisos Vll e Vlll, do art. 75 da Lei
Federal no 14.13312021, em caso de estado de guena ou casos de emergência
ou de calamidade pública;

lll - Contratação de licitantes remanescentes ou de remanescente de obra,
conforme prellsão dG §§ 2q a 7" do art. 9O da Lei Federal no1.4.13312021;

lV - Quaisquer alteraçôes contratuais realizadas por meio de Tenno Adiüvo ou
Aposülamento, inclusive acrésdmos quantitativos e pronoga@es contratuais
relaüvas a serviços contínuos;

V - Aquisição de licenciamenb tempoÉria de uso de sofrrares para gestão
pública municipal, por período não superior a doze meses, renováveis ou não,
quando a descrição do sofrware possa ser execütada rnediante especificaçÕes
técnicas padronizadas e usuais no Ínercado, e que possam ser objetivamente
deÍinidas em termo de referência ou projeto básico;

Vl - Nos demais casos de contrataçáo diÍeta por ineÍgibilidade e de dispensa
de licitação, caberá ao Prefeito a decisâo sobrc a dispensa do estdo técnico
preliminar, bem como a decisão acerca da dispensa de análise de Íiscos, termo
de referência, projeto básico ou prq€Íto êxêcuüvo.

Art. 28. O Estudo Técnico Preliminar conterá os segúnbe elerrerbs:

I - Desoição da necessidadê da contataÉo, consklerado o problema a ser
resolvido sob a perspectiva do interessê público (elemento obrigatório);

ll - Demonstação da píerrisão da confataÉ no plano de conüartações anual,
sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhaÍneflto com o planêjaÍnento
da Adminisfação;

lll - Requisitos da contratação;

lV - Estimativas das quantidades para a cmtsatação, acompanhadas das
memórias de dhulo e dos documentos gue lhes dão supoÍb, que considerem
interdependências com outras oonúataçõeE, de modo a possitÍlitar economia de
escala (elemento obrigatório);

V - Le\rantaÍÍrento de mercado, que consisb na anáise dae altemaüvas
possíveis, e jusüficativa Écnica e econômicíl da es@lha do üpo de solução a
contrata[ e
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Vl - Estimaüva do valor da contratação, acompanhada dqs preços unitários
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte,
que poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por
preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação (elemento obrigatório).

AÉ. 29. Em todas as licitações o estldo téctrico preliminar será elaborado por
servidores da área técnica requisitante, exceto nos casos preüstos neste
Decreto e, quando necessário, poderão solicitar o apoio dos Agentes de
Contratação e/ou da Comissão de Confahção.

Parágrafo único. A observância das soluçôes já utilizadas anteriormente pela
Administração Municipal e por outras admínistrações não impedirá a adoção de
solução inovadora, caso seja a que melhor resolva o problema detalhado nos
Estudos Técnicos Preliminares.

§ubseção I

Exceçôes à elaboração do Estudo Técnico Preliminar

Art. 30. A elaboração do Estudo Técnico Preliminar seÉ dispensada nos
seguintes casos:

I - Nos casos dos incisos l, ll, lll, lV, Vll, Vlll, lX, Xl e XlV, do aú 75 da Lei
Federal no 1 4.1 3312021 :

ll - Nos casos dos incisos l, ll, V do aft 74 da Lêi Federal no 14.1§f2ü21;

lll - Nos casos do art. 95, § 20, da Lei Federal no 14.133P021;

lV- Nos casos dos §§ 20 a 70 do art. 90 da Lei Federal no 14.13312021;

V - Nos casos de pronogaçÕG conbahlais rebtivas a objetoo de prestação de
natureza continuada; e

Vl - Para a contratação de obras e serviços comuns de engenharia, desde que
obrigatoriamente contenham Termo de RefuÉncia, ProFto Básico, Conjunto de
Desenhos, Espe<*ficaçoes, Memoriais Descrilivos e Cronograma fsie
financeiro das obras.

Seção lll
Do Termo de Reúer6nch

Art 3t. O Termo de Referên<ia é o documento daborado a partir de estudos
técnicos preliminares e deve conEr o conjunb de elemenG neoessários e
suficientes, com nÍvel de precisão adequado, para caractêrizar os serviços a
serem contratados ou os bens a seÍem iomecklos, capazês de permiür à
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Administração a adequada avaliação dos custos com a contratação e orientar a
correta execução, gestão e Íiscalização do contrato.

PaÉgraÍo único. O termo de referência será elaborado de acordo com os
requisitos previstos no inciso XXlll do caput do art. 6! da Leí Federal no

14.13312021 , pelo órgão ou enüdade demandante, podendo ser auxiliado por
outros órgãos ou entidades da Adminiskação Pública com especialização
técnica relativa ao objeto que se pretende contratar.

AÉ. 32. O termo de reÍerência deverá prever o prazo de entrega dos bens a
serem adquiridos, contado em dias, o endereço da enfega e estabeleceÍ se â
remessa será única ou parcelada.

Parágrafo únlco. Em caso de remessa parcelada caberá, ainda, a discriminação
das respec'tivas parcelas, prazos e condiçôes.

Art. 33. Além do previsto neste DecÍeto, no cÉrso de produtos perecíveis deverá
ser indicado, em cada caso, que o pr.vo de validade, na data da entrega, não
poderá ser inferior a um percenfual do prazo total recomendado pelo fornecedor.

Parágrafo único, São considerados perecíveis todos os produtos sujeiios a
modificações químicas ou fi§cas que levam à deteÍioraçáo ou à perda de suas
condições de uso com o deconer do tempo, independentementê dos métodos
utilizados nos processos da cadeia de suprimentos.

Seção lV
Enquadnamento doe Bem de GonauÍno nas Categoris Comum e Luro

Art 34. As especifica@s do produto nas agui§ções de bens, observarão,
sempre que possÍvel, as inlormaçÕes contlJas no catálogo elefônico de
padronização, observados os requisitos de qualidade, rendirnenb,
compatibilidade, durabilidade e segumnça.

AÉ 35. Os bens de consumo adquiridos para suprir as demandas das esEuturas
da Administação Pública deverão ser de qualklade @mum, não superior à
necessária parâ crrmprir as finalidades às quais se destinam, vedada a aquisição
de bens de luxo.

§ 10 Considera-se bem de consumo todo material que atenda a, no mínimo, um
dos seguintes critérios:

| - Durabilidatte: em uso normal, perde ou rcduz as suas conditpes de uso, no
prazo de dois anos;

ll - Fragilidade: facilmente quebradip ou deÍormávd, de modo inealpeÉvel ou
com perda de sua idenüdade;
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lll - Perecibilidade: sujeito a modiÍicações químicas ou físicas que levam à
deterioração ou à perda de suas condíçÕes de uso com o deconer do tempo;

lV - lncorporabilidade: destinado à incorporação em ouúo bem, ainda que suas
caraclerísticas orQinais sejam alteradas, de modo que sua retirada acanete
prejuÍzo à essência do bem principal; ou

V - Transformabilidade: adquirido para Íins de utilização como matéria-prima ou
matéria inteÍmediáÍia para a geração de outro bem;

§ 20 Considera-se bem de qualidade comum aquele bem de consumo com baixa
ou moderada elasücidade'renda da demanda e bem de luxo aquele bem de
consumo com alta elasticidade.renda da demanda, idenüficável por meio de
caracterÍsücas tiais como ostentaÉo, opulência, forte apelo estético, ou Íequinte;

§ 30 Gonsidera-se elasticidade-renda da demanda razão entre a variação
percentual da quanüdade demandada e a variaçâo percentual da renda rÉdia.

§ 40 Excepcionalmente, seá admitida a aquisição de iEns de consumo com
características especiais, mesmo que com valo,r superfur a produtos similares,
nos casos em que tais características seiam necessárias para o atendimento do
interesse público primário e desde que jusüficadas na fase preparatória do
processo de contratação.

Art. 36. No enguadramento do bem cotno de luxo, o órgão ou entidade deveÉ
considerar:

| - Relaüúdade econômica: variáveis eoonômicas que incidem sobre o preço do
bem, principalmente a facilidade ou a dificuldade logÍsüca regional ou local de
aces§o ao bem; e

ll - Relatividade temporal: mudança das variáreis mercadológicas do bem ao
longo do tempo, em funçào de evolução Ecnológica, tendências sociais,
alterações de disponibilidade no nercado e modíficações no pÍooesso de
suprimento logístico.

AÍt 37. Não será enquadrado como bem de luxo aguele que, tn€smo
considerado na definição do § 20, do aú 35 deste Decreto:

| - For adquírido a preço equivalente ou inÊrior ao preço do bem de gualidade
comum de mesma natureza; ou

ll - Tenha as características superiores justificadas em Íace da eetÍita atividade
do órgão ou da entidade.

Seção V
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Do Catálogo Eletrônico de Padronização

Art. 3E. O MunicÍpio elaborará catálogo eletrônico de padronização de compras,
serviços e obras, que poderá ser úilizado em licitrações cujo critério de
julgamento seja o de menoÍ preço ou o de maior desconto e conterá toda a
documentaÉo e os procedimentos próprios da fase intema de licítações, assim
coÍno as especiÍicaçÕes dos respectivos objetos.

§ 10 Deverá ser jusüficado, por escrito e anexado ao respectivo processo
licitatório pelo Agente de Contatação os motivos da não utilizaçâo do catálogo
eletrônico de padronização ou dos modelos de minutas de editais, têÍmos de
referência, contratos e outros documentos aprovados pela Procuradoria do
Município ou as minutas disponibilizadas pelo Govemo Federal.

§ 20 É permitida a padronização com base em processo de outro órgão ou
enüdade da Íederação, devendo o ato que decidir pela adesão a outra
padronização ser Ínotivado, com indicação da necessidade da Administação e
dos riscos deconentes dessa decisão, e divu§ado no sltio eletrônico oficial do
ente público.

Seção Vl
Da Pesquba de Preçoo

Subseção I

Dlsposlções Pneliminarce

Art. 39. O processo liciffirio será precedido de amph pesguisa de nrercado
para fixação do preço máximo, e o yalor estimado será definido com base no
melhor preço aÍerido por meio da utilização dos paÉmetros estabelecidos neste
Decreto, consoante o disposto no § 10, do art 23, da Lei Federal no 14133n021.

Art. «r. Os procedimentos adminbúativos para rcafizeção de peequisa de
preços na aquisição de bens e contratação de serviços em geral, da
adminisfação direta e indireta de Silveiras obseÍvarão o disposb nesta seção.

§ 10 Para afeÍição da vantagem ecorúmha das adesões às ús de regisüo de
preços, bem como da contíação de item especÍfco constante de grupo de itens
em atas de registro de preçoe, dwerá ser observado o dispoeúo nesb Seção.

§ 20 A Secretaria demandante deverá realizar pesquisa de preços na forma deste
Decreto, a fm de assêgurar que os valores de referência se apr€eentem em
conÍormidade com o mer@do.

§ 30 O disposto nesta Seção se aplica, no que couber, às confdações de obras
e serviços de engenharia.
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I - EspeciÍicação ou descrição do obieto: conjunto de elementos necessários e
suficientes, com nível de precisão adequado, apto à caracteritaçâo do bem ou
serviço e a deÍinição das respectivas unidades de fornecimento;

ll - Pesquisa de preços: procedimento préüo e indispensável à contratação
pública, uülizado para definir o valor de reÍerência a ser adotado na aquisição de
bens e contratação de serviços;

lll - Valor de referência: parâmetro que deve refletir o prego compatível com os
valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de banco
de dados públicos e as quanüdades a serem contatadas, observadas a potencial
economia de escala e as peculiaridades do local de execuÉo do objeto.

lV - Pesquisa de mercado: procedimento para veriÍcação das exigências e
condições de mercado do objeto a licitar, tais como: especificeÉo, qualidade,
desempenho, prazos de enfega, prestação, modelo de execução e garantia;

V- Preço praticado pela Administração: é aquele devidamente homologado e/ou
pago ao contratado em contratações similares feitas pela Administração Pública;

Vl - Valores exorbitanGs e inexequÍveis: são valores discrepantes que não
demonstrem viabilidade e coerência com os demais pesquisados no mercado.
São definidos por meio de critérios e parâmetros técnicos, tendo por base os
preços encontrados na pesquisa, a partir de sua ordenação numérica na qual se
busque excluir, por nreio de tretamenlo estatístico, aqueles que rnais destoam
dos demais integrantes da amosha;

Vll - Valores válidoe: são aquelee obtidoe após a aplicaÉo do tratarnento
estatístico para verificar possívds discrepâncÍas dento do conjunto de preços
encontrados na pesquisa;

Vlll - Planilha compaÍativa de preços: documento que compila e ffi os dados
adquiridos e lançados na pesguisa de pÍeços, cuio reultado fnal sêá o valor de
referência da licitação;

lX - Painel de preços: banco de preço disponível no sísdema oficial, manüdo pelo
Poder Executivo Federal, gue dispoltittiliza dados e infoÍÍnações de compras
públicas homologadas no âmbito da Mminisüação Pública Federal.

Subaeção !l
Doe Procedimgntoe da Pesquisa de PÍoç.os

ArL 42- A pesquisa de preços deve sêr realizada da forma mais ampla possÍvel

e compostâ de, no mínimo, tês valores vátidos, além de contemplar todas as
caracterísücas do objeto.

Art. 43. No processo licitatóÍio para aquisição de bens e contrataÉo de sewiços
em gerel, o valor e§üÍnado será definido om base no mêlhor preço aferido,
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observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de
execução do objeto, por meio da utilízação dos seguintes parâmetros, adotados
de forma combinada, sempre gue possÍvel:

I - Obrigatoriamente, quando existente, o preço praticado em contrataçÕes da
própria Administração Municipal, considerados eventuais reajustes,
repactuações e reequilíbrios concedidos, em execuÉo ou concluídas no perÍodo
de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, observada a coneção do
valor pelo índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) ou outro
índice que venha a substih.rí-lo, desde a data da homologação do certame, ou
desde o úlümo reajuste, repactuaÉo ou reequilíbrio, até a data da pesquisa de
preços;

ll - Obrigatoriamente, quando existente, o preço constiante do Banco de Preços
em Saúde (BPS), como referência de preços de medicamentos e produtos para
saúde, observadas as quanüdades adquiridas e a coneÉo do valor pelo IPCA
ou outro índice que venha a substituí-lo, desde a data da compra até a data da
pesquisa de preços;

lll - A composição de cuslos unitários menores ou iguais à mediana do item
conespondenE no painel para consulh de preços, disponível no Pottal Nacional
de Contratações Públicas (PNCP), no período de 1 (um) ano anterior à data da
pesquisa de preços, observada a coneção do valor pelo IPCA ou outro Índice
que venha a substifuí-lo, desde a data da homologação do certame até a data
da pesquisa de preços;

lV - Os preços praticados em conbatações similares realizadas pela
Administraçâo Pública, em execução ou concluÍdas no período de 'l (um) ano
anterior à data da pesquisa de preços, incluso o sistema de registro de preços,
e observada a coneção do valor pdo ÍPCA ou ouüo írdice gue venha a substituí-
lo, desde a data da homologação do certame até a data da pesquisa de preços;

V - Os dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de
referência formalmente aprwada pelo Poder Executivo de qua§rcr enb
federaüvo e de síüos eletrôoacos esperÍalizados ou de domínio amflo, desde que
contenham a data e hora de acesso, e que não Enham sido obüdos com mais
de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgaÉo do edital;

Vl - Os preços obtidos em pesquisa direta com fuÍneoedoÍes, medianb pedido

formal de cotação ou por meio Elef&rico, com prazo rná<irno de 06 (seis) npses
entre a cotação e a data de divulgaçâo do edital;

Vll - Os preços poderão ser obtidos através de pesquisa realizada por servidores
de íorma direta a consulta de preços expostoo, disponÍveis ou acessíveis junto a
fomecedores (ex. prateíeíra de mercado, liwaria, maúeriaís eÉEicos e de

Praça Padre Antonio Pereira Azevedo, 52 - Centro - CEP: 12690-000

(12)3106-1150 | nrefeitura@silveiras.sp.gov.br I silveiras.sp.gov.br



PREFEITUM MUNICIPAL DE SILVEIRAS
- Estado de Sáo Paulo -

construção), desde que certificada pelo servidor responsável, cumprindo os
mesmos requisitos do inciso Vl deste artigo;

Vlll - Preços obüdos em pesquisa na base nacional ou regional de notas fiscais
eletrônicas, no período de I (um) ano anterior à data da pesquisa de preços,
observada a coreção do valor pelo IPCA ou oufo Índice que venha a subsüfuí-
lo, desde data da emissão da nota até a data da pesquisa de preços.;

§ 10 A pesquisa de preços deverá contemplar ao menos uma referência relativa
aos incisos I, ll ou lll do capuf desb aÍtigo, sêndo quê eventual impossibilidade
de obtenção de quaisguer parâmetos deveÍá ser regisfada no prooêsso.

§ 20 Quando Íor coletado orçamento com fomecedor que tenha preço vigente
junto ao Municlpio, deverá ser adotado o de menor valor, sendo dispensada a
necessidade de justificativa da não úilização do preço vigente quando superior
ao do orçamento.

§ 30 Quando forem úilizadas referências de preços de slüos eleúônicos da
intemet, essas referências deverão conteÍ, a!ém do previsto no íncíso V do capuÍ
deste artigo, o CNPJ e o endereço eletônico consultado, sêndo vedada a
uülização de preços promocionais, com descontos condicionais ou com
acréscimos em virtude de parcelamento.

§ 40 Não serão admíüdas esümaüvas de preços obüdas em síüos de leiláo ou de
intermediação de vendas.

§ 5o Na pesquisa diÍeta com fomecedores:

| - Será considerada justificada a escolha de Íornecedor que eetiver localizado
no Estado de São Paulo, devendo ser justifcada ap€nas a utiliza@ de
referências de preços de fomecedores de outos estados;

ll - Quando uülizada cotração formal, deverá conter CNPJ, endereço, Elefone,
data e nome do rsponsável pela emissão;

lll - Quando utilizeda a pesquisa de preços por consulta direta, deveÉ ser
certiÍicada nos autos pelo agente público responsável pela pesquisa de preços,

através de seu nome e sua assinatuÍa, e na fcha de pesquisa constar o nome
da empresa, a descrição do produto ou serviço, o preço e daúa da consulta.

§ 6o As referências de preços derverão ser analiEadas de forma crlüca, a fim de
se verificar a compatibilidade efetiva enlre os itens cotados e o de§critivo de cada
item a ser contatado.

AÉ. 44. O valor máximo da contratação deverá ser compatírtel com o§ valores
praücados pelo mercado, considerâdos os prêços constantês de bancos de
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dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial
economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto e,
sempre que possível, a realidade do mercado local e/ou regional.

Art. 45. Para a obtenÉo do valor estimado da contratação, será utilizado como
método a média aritmética simples obüda na pesquisa de prêços e previamente
condensada no mapa de formação de preços, devendo o cálculo incidir sobre
um conjunto de três ou mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de
que trata os incisos do art. 43 deste Decreto.

Parágrafo único. Se alguma(s) das referências não guerda(em) relação de
compatibilidade com as demais, destoando consideravelmente das outras,
seu(s) preço(s) deverá(ão) sêr desconsiderado(s) e/ou subsütuído(s).

Subseção lll
Das Regras Especfficas

Art. t[6. Nas contratações diretas por dispensa de licitaÉo, a pesquisa prévia de
preços poderá ser subsührída poÍ 3 (três) propostas na etapa compeütiva,
quando não for possível definir o valor da conúataçâo coníorme o art. tl4 deste
Decreto, desde gue seja apresentada jusüficativa da eecdha desses
fomecedores e que a data de emissão dos orçarnentos seja de até 6 (seis)
meses da data de divulgação do edital.

§ 10 Obrigatoriamerfie, as propostas deveÉo abnder aos requisitos da
contrateção e conbr razfu social, CNPJ, valor, data e validade da proposta,
telefone, endereço, nome e assinatura de representanê legal da empresa, cujas
quais podern ser sdicitadas, emitidas e enúegues por rcio eleüônico, inclusive
via aplicativo de mensagens.

§ ? Na planilha de formação de preçoo deveÉo ser inseridoe os valores de todas
as propostas que atendam aos requisitos do § 10 deste aÍtiglo, devendo ser
desconsiderados os valores não conespondents à proposta vencedom.

§ 3o Quando a Adminisfação não obtiver pelo menos 3 (tês) propostas na etapa
competitiva, §erá necessário apresentar jusüficativa fundamentada, bem como
comprovar que o valor a ser coÍffido tate-se de preço de mercado,
apresentando, ao menos, 3 (üês) referências de preços, nog Emrr§ do aÍt. 43
deste Decreto.

§ 40 Quando não for possível oomprorar o prêço por meio do di§posto no § 30

deste artigo, a comprovaÉo podeÉ se dar por meic da apresentação de notas
ftscais emiüdas pela empresa ou confatos celebrados pelo contatado junto a
terceíros, assím como documentos hábêís emítídos em subsütuição ao contrato
no período de até 1 (um) ano anterior à data da conbatação pela Administração.
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§ 50 Caso a proposte vencedora não contenha assinatura do representante legal
ou procurador habilitado, ou possua data de validade vencida, será solicitado o
reencaminhamento da proposta devidamente saneada, prevíamente à
homologação do processo.

Art.47. Nas conkata@es diretas por inexigibilidade de licitação, a comprovação
do preço dar-se-á por meio da apresentação de, ao menos, 3 (três) notas Íiscais
emiüdas ou confatos celebrados pelo Íornecedor junto a terceiros, assim como
documentos hábeis emiüdos em subsüüriçâo ao contrato, no período de até í
(um) ano anterior à data da contratação pela Administração Municipal.

§ 'to Nas contratações por inexigibilidade, para participação em cursos ou
capaciüações, poderão ser utilizados, para comprovaçâo de preço, materiais
informaüvos do organizador do curso, disponíveis publicamente, como folder,
página na intemet ou oúros meios, sem prejuízo da tentativa de negociação do
valor, quando houver participação de mais de um servidor municipal.

§ 20 Nas contratagões de que trata o capuÍdeste artigo, deverá ser apresentada
proposta comercial nos termos do art. 46, § 10 deste Decreto.

Subseção lV
Obras e Sêrvlços de Engenharia

Art.48, No processo de contrateção de obras e serviços de engenharia, o valor
máximo da contrataÉo seÉ definido por insumo ou serviço da planilha de
composição de custos, sendo acrescido o percentnl de Beneficioo e Despesas
lndiretas (BDl) e Encargos Sociais (ES) cabível @o ansto coÍrepondente do
Sistema de Custos Referenciais de Obras (Sicro), para serviços e obras de
infraestsutura de tansportes, ou do Sisiema Nacional de Pesquisa de Custos e
Índices de Construção CMI (Sinapi), para as demais obras e serviços de
engenharia.

§ 10 Os valores dos insumos e serviços que não estiverem disponíveis nas
tabelas Sinapi ou Sicro poderão ser obtidos peloe seguinEs paÉmeüos, nesta
ordem:

| - Dados de outras tabelas de referência formalmente aprovadas pelo Poder
Executivo federal, estadual, diglrital ou municipal;

ll - Dados de pesquisa publicada ern mldia especializada ou eÍn slüo§
elehônicos especializados ou de dominio amplo, deede que coÍrtenham a data e
a hora de aoesso;

lll - Preços de contratações similares feitas pela Administração Pública, em
execuçâo ou concluídas no período de 'l (um) ano anErior à dâta da pesquisa

de preços, observedo o índice de aüJalizaÉo de preços conesponderúe;
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lV - Preços obüdos em pesquisa na base nacional de notas Íiscais eletrônicas,
no período de 1 (um) ano anterior à datr da pesquisa de preços, observada a
coneção do valor pelo IPCA ou por outro índice que venha a subsütuí-lo, desde
data da emissâo da nota até a daüa da pesquisa de preços; e

V - Preços obtidos em pesquisa direta com, no mínimo, 3 (tÍês) fomecedores,
sendo necessária jusüficativa caso não se alcancem 3 (três) cotaç6es.

§2o Em deconência de Convênio firmado ou de obrigação definida pelo órgão
repassador dos recursos, poderÉlo ser uülizadas oufas trbelas oficíais.

AÉ 49. No processo licitatório pera conúataçâo de obras e serviços de
engenharia, sob os regimes de conhataçâo integrada ou semi-integrada, o valor
máximo da contratação seÉ calculado nos termos do caput deste artigo,
acrescido ou não de parcela referente à remuneração do risco, e, sempre que
necesúrio e o anteprojeto permiür, a esümativa de preço seÉ baseada em
orçamento sintéüco, nos termos do aÍt 48 deste Decteto, devendo a uülização
de metodologia expedita ou paramékica e de avaliação aproximada, baseada
em outras conffiações similares, ser resêÍvada às fraçõe do empreendirnento
não suÍicientemenê detalhadas no anteproieto.

Parágrafo únlco. Na hipótese de que úata este artigo, seÉ exigido dos licitantes
ou contratiado§, no orçarnento quê compu§er gua§ re§pec'tivas pÍopostas, no
mínimo, o mesmo nfuel de detalhamento do orçaÍnento sintético reÍeÍido no
dispositivo.

SubaeçãoV
Processos de Aditivoo ContratuelB

Art. ír. As attêrações conffiuais ensejarão análise de adequação econômica,
devendo ser compÍovada a compatibilidade dos valores unitáÍios e global com
os preços praticados pelo mercado.

AÉ. 5í. Nos contratos de fomeciÍnento e servk;os, deveÍão sêr apÍe§entadas, ao
menos, 3 (fês) reÊrências de preço6, confuÍrne estabelecido no art. 43 deste
Decreto.

§ ío Nos casos em que for relêvante a consideração da marca do produto para

a demonstÍaçáo da vantajosidade, a pesquisa de preços deverá,
preferencialrnenE, considerar a Ínârca a ser conüatada.

§ 20 Caberá ao gestor do contrato avaliar, criticaíÍEnE, se o valo,r do termo
aditivo é coerente com a média ariünética das referências não descartadas, bem
como negociar melhores condições, guando entender necessário.
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